
R E Q U E R I M E N T O  Nº. 405 

SESSÃO ORDINÁRIA DE 12/05/2003       
Excelentíssimo Senhor Presidente Da Câmara Municipal:



CONSIDERANDO que o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através do Processo nº 97.666.0/3 – Ação Direta de Inconstitucionalidade, declarou a inconstitucionalidade da Lei Municipal nº. 4231, que concede a gratuidade e descontos sobre o preço vigente da passagem do transporte coletivo à diversas categorias;




CONSIDERANDO que no preço integral da passagem já estão embutidos os custos deste benefícios para a empresa;



CONSIDERANDO que essa  gratuidade e descontos já foram considerados na Planilha de preços adotada para a fixação da atual tarifa vigente;



CONSIDERANDO que os benefícios serão, sempre, suportados pelos próprios usuários, sem prejuízo ao erário público; 




CONSIDERANDO que  com a extinção desses benefícios a empresa concessionária passará a ter maior arrecadação, não prevista na atual planílha de preços, o que propiciará uma redução do atual preço cobrado dos usuários; 




CONSIDERANDO, finalmente, a redução dos preços dos combustíveis, anunciada nos últimos dias, 




REQUEREMOS, após cumpridas as formalidades regimentais, ouvido o Plenário, seja oficiado  ao Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal, ANTONIO MÁRIO DE PAULA FERREIRA IELO, solicitando informar, nos termos da Lei Orgânica Municipal, da possibilidade de ser revista a planilha de preços e conseqüente redução da tarifa do Transporte Coletivo na cidade de Botucatu, ante a não concessão da gratuidade e descontos até então oferecidos à esse segmento de nossa população.

Plenário “Ver. Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 12 de maio de 2003.
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